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“O art. 124-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, incluído pela medida provisória 

n° 871, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 124-B. O INSS, para o exercício de suas competências, 

observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966, terá acesso a todos os dados de interesse para a 

recepção, a análise, a concessão, a revisão e a manutenção de 

benefícios por ele administrados, em especial: 

I - os dados administrados pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia;    

II - os dados dos registros e dos prontuários eletrônicos do 

Sistema Único de Saúde - SUS, administrados pelo Ministério 

da Saúde, desde que haja previa anuência do paciente . 

III - os dados dos documentos médicos, desde que haja previa 

anuência do paciente, mantidos por entidades públicas e 

privadas, sendo necessário, no caso destas últimas, a celebração 

de convênio para garantir o acesso; 

.......................................................................................................

......................................................................................................”  
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JUSTIFICATIVA 

 O prontuário médico é a união de todos os documentos, ordenados, onde ficam 

registradas todas as informações relativas aos procedimentos, exames, condições físicas 

e demais informações do paciente. 

Vale frisar que, conforme disposto no artigo 1º da resolução n.º 1.638/2002, do 

Conselho Federal de Medicina, o prontuário médico é definido como o documento 

único constituído de um conjunto de informações, sinais e imagens registradas, geradas 

a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente e a assistência a 

ele prestada, de caráter legal, sigiloso e científico, que possibilita a comunicação entre 

membros da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao 

indivíduo. 

E ainda que de acordo com o Código de Ética Médica, em seu Art. 89, é vedado 

ao médico liberar cópias do prontuário sob sua guarda, salvo quando autorizado, por 

escrito, pelo paciente, para atender ordem judicial ou para a sua própria defesa. 

 

Sala das Sessões, em          de               de 2019. 

 

 

 

Deputada Carmen Zanotto 

PPS/SC 
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